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Sexta-feira 

STF confirma constitucionalidade da Lei da 
Igualdade Salarial 

A maioria do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) decidiu pela cons-
titucionalidade da Lei nº 
14.611/2023, conhecida como Lei 
da Igualdade Salarial, que estabelece 
mecanismos para garantir igualdade 
de remuneração e critérios remune-
ratórios entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho. A decisão tam-
bém confirmou a validade da exi-
gência de publicação dos relatórios 
de transparência salarial por empre-
sas com mais de 100 empregados. 

O julgamento ocorreu nesta 
quinta-feira (14), no âmbito das 
Ações Diretas de Inconstitucionali-
dade (ADIs) 7612 e 7615, movidas 
por entidades patronais contra dispo-
sitivos da legislação. O relator do 
caso, ministro Alexandre de Moraes, 
votou pela constitucionalidade inte-
gral da norma, entendimento acom-
panhado pela maioria da Corte.  

A legislação determina que 
empresas publiquem relatórios se-
mestrais com informações salariais 
e critérios remuneratórios, preser-
vando dados pessoais protegidos 
pela Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD). O objetivo é ampliar a 
transparência e permitir a identifica-
ção de desigualdades salariais entre 
homens e mulheres. 

Para a presidenta da Contraf-
CUT e vice-presidenta da CUT Bra-
sil, Juvandia Moreira, a decisão do 
STF representa uma vitória impor-
tante para as trabalhadoras brasilei-
ras e reforça o papel do Estado no 
enfrentamento às desigualdades es-
truturais de gênero. 

“A desigualdade salarial entre 
homens e mulheres é uma realidade 
histórica no Brasil, inclusive no sis-
tema financeiro. A decisão do STF 
reafirma que combater essa distor-
ção é uma obrigação constitucional 
e que transparência é fundamental 
para enfrentar práticas discriminató-

rias que muitas vezes ficam invisí-
veis dentro das empresas”, afirmou. 

Juvandia destacou ainda que 
a divulgação dos relatórios salariais 
cria instrumentos concretos para a 
atuação sindical e para a fiscalização 
social. “Não existe igualdade sem 
transparência. Os relatórios permi-
tem identificar disparidades, cobrar 
explicações das empresas e pressio-
nar por mudanças efetivas. É um 
avanço importante para a luta das 
mulheres trabalhadoras”, acrescen-
tou. 

A secretária da Mulher da 
Contraf-CUT, Fernanda Lopes, res-
saltou que a decisão do STF fortale-
ce a luta por equidade no mundo do 
trabalho e ajuda a enfrentar meca-
nismos históricos de discriminação. 
“Muitas mulheres exercem as mes-
mas funções, têm a mesma qualifi-
cação e produtividade, mas continu-
am recebendo menos. Essa desi-
gualdade é estrutural e afeta direta-
mente a autonomia econômica das 
mulheres. A decisão do Supremo 
fortalece a luta pela equiparação 
salarial e amplia instrumentos para 
combater práticas discriminatórias”, 
disse. 

Fernanda observou ainda que 
a desigualdade salarial também pos-
sui recortes raciais. “As mulheres 
negras seguem sendo as mais pena-
lizadas pelo mercado de trabalho. 

Por isso, garantir transparência sala-
rial é também uma medida de en-
frentamento ao racismo estrutural e 
às múltiplas formas de discrimina-
ção”, completou. 

A advogada Phamela Godoy, 
assessora jurídica da Contraf-CUT 
especializada em questões de gêne-
ro, avaliou que a decisão do STF 
consolida a compreensão de que 
igualdade salarial é um direito fun-
damental e legítima mecanismos de 
fiscalização coletiva. 

“O Supremo reconheceu que 
a transparência salarial é compatível 
com a Constituição e não viola a 
livre iniciativa nem a proteção de 
dados pessoais. Pelo contrário: a 
publicidade dos relatórios é um ins-
trumento legítimo para prevenir e 
combater discriminações históricas 
contra as mulheres no mercado de 
trabalho”, explicou. 
 
Resumo da decisão 
 Corte reconheceu obrigação de 

divulgação de relatórios salariais; 
 Contraf-CUT avalia decisão co-

mo avanço histórico para as mu-
lheres; 

 Dirigentes destacam importância 
da transparência e fiscalização; 

 Advogada aponta que decisão 
fortalece instrumentos contra dis-
criminação de gênero. 

Fonte: CUT 
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Seminário da CUT lança 
campanha permanente con-

tra o feminicídios 

 

Atividade híbrida marca adesão da CUT ao Pacto Nacio-
nal “Brasil Contra o Feminicídio” e apresentará ações da 
campanha “Pela Vida das Mulheres, a Luta é de Todos” 

 
Matéria completa em cut.org.br 

Fim da escala 6x1: pesquisadora rebate 
“terrorismo” contra redução da jornada 

A proposta de redução da 
jornada de trabalho e o debate 
sobre o fim da escala 6x1 se-
guem ganhando força no país e 
reacendem um antigo embate 
entre trabalhadores e setores em-
presariais. Enquanto entidades 
sindicais defendem melhores 
condições de vida, saúde e valo-
rização profissional, representan-
tes do empresariado afirmam que 
mudanças na jornada poderiam 
provocar demissões, aumento da 
inflação e fechamento de empre-
sas. 

Para a pesquisadora do 
Centro de Estudos Sindicais e de 
Economia do Trabalho (Cesit) da 
Unicamp, Marilane Teixeira, es-
se tipo de discurso se repete his-
toricamente sempre que direitos 
trabalhistas entram em pauta. Em 
entrevista à Contraf-CUT, a eco-
nomista classificou os argumen-
tos como uma forma de 
“terrorismo econômico” utilizado 
para frear avanços sociais. 

Segundo ela, previsões 
semelhantes foram feitas quando 
o Brasil debateu direitos hoje 
considerados fundamentais, co-

mo férias remuneradas, 13º salário 
e políticas de valorização do salá-
rio mínimo. Marilane relembra que 
empresários chegaram a afirmar, 
em diferentes períodos da história, 
que esses direitos quebrariam em-
presas e aumentariam o desempre-
go, o que não se confirmou na prá-
tica. 

A pesquisadora destaca ain-
da que a discussão sobre redução 
da jornada precisa considerar as 
transformações do mundo do tra-
balho e os impactos da sobrecarga 
sobre a saúde dos trabalhadores. 
Dados recentes apontam cresci-
mento significativo dos afastamen-
tos relacionados ao adoecimento 
mental, estresse e esgotamento 
profissional. 

Na avaliação da professora, 
manter jornadas extensas e escalas 
desgastantes não significa necessa-
riamente aumento de produtivida-
de. Pelo contrário, ela defende que 
jornadas mais equilibradas podem 
melhorar a qualidade de vida, redu-
zir adoecimentos e até aumentar a 
eficiência no ambiente de trabalho. 

Marilane também rebate os 
argumentos de que a redução da 

jornada provocaria recessão eco-
nômica ou queda do Produto In-
terno Bruto (PIB). Segundo ela, a 
manutenção dos salários preserva 
o consumo das famílias e man-
tém a circulação da economia. 

A pesquisadora citou ainda 
experiências internacionais, co-
mo a do Chile, que reduziu sua 
jornada de trabalho sem registrar 
impactos negativos sobre empre-
go, renda ou crescimento econô-
mico. Para ela, esses exemplos 
demonstram que é possível con-
ciliar desenvolvimento econômi-
co com melhores condições de 
trabalho. 

O debate sobre o fim da 
escala 6x1 vem sendo defendido 
por centrais sindicais e movimen-
tos sociais como uma medida de 
valorização humana, fortaleci-
mento da saúde mental e melho-
ria das relações de trabalho. A 
pauta também dialoga com rei-
vindicações históricas da classe 
trabalhadora por mais tempo de 
descanso, convivência familiar e 
qualidade de vida. 

Com informações repassa-
das pela CUT.  

https://www.cut.org.br/noticias/cut-lanca-campanha-permanente-de-combate-ao-feminicidio-nesta-quarta-abfa

